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INSTITUI “2014 O ANO DRAGÃO DO MAR”, EM
HOMENAGEM AO CENTENÁRIO DE SUA MORTE.

 

           

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º – Institui “2014 o Ano Dragão do Mar”.

Art. 2º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

Sala das Sessões, 21 de março de 2014

          

 

JUSTIFICAÇÃO

 

Há 175 anos, nascia em Canoa Quebrada, Aracati, o menino Francisco José do Nascimento, o Chico da
Matilde cuja dedicação, garra e disposição à solidariedade o transformaram em Dragão do Mar, o Prático
herói da luta abolicionista no Ceará. Chico da Matilde foi chefe dos catraieiros (condutores de bote e
jangadeiros) e em 1859, foi trabalhar nas obras do Porto de Fortaleza. Chico começou seu trabalho como
marinheiro em um navio que fazia a rota Maranhão – Ceará. Ele se torna um fervoroso defensor da
abolição da escravatura no Ceará. Em 1874, é nomeado Prático da Capitania dos Portos onde passa a
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conviver cotidianamente com a realidade imposta pelo tráfico de negros escravizados, onde sua
concepção contrária a esse bárbaro crime o leva a se engajar na luta abolicionista, aonde vem a
desempenhar importante papel. Chico através de sua liderança entre os Práticos consegue fechar o Porto
de Fortaleza ao embarque de escravos para outras províncias. Sempre vigilante ao exercer seu ofício
como Prático, Chico ao avistar a chegada de navios no Porto de Mucuripe, se antecipava conduzindo sua
jangada até o navio, onde anunciava o rompimento do tráfico de negros no Estado. Era o início de uma
militância ativa contra a escravidão e opressão de seus semelhantes. Independente de outros grupos e
iniciativas abolicionistas foi a garra e a perseverança do Chico da Matilde que ultrapassou os limites da
província do Ceará, levando a história de resistência operária para outras regiões de nosso país e
eternizando o Prático Chico da Matilde como um grande herói popular abolicionista do Ceará.

Na história de nosso país, o Ceará entra para a história como a primeira província a libertar seus escravos.
E o Prático Chico da Matilde e seus companheiros de praticagem desempenharam nesse enredo um papel
fundamental. Sua atuação na luta abolicionista levou Chico a perder sua função de Prático no Porto como
punição por sua atuação política, cargo esse devolvido ao mesmo em 03 de Março de 1889, por ordem do
Imperador, quando então Chico da Matilde torna major Ajudante das Ordens do Secretário Geral do
Comando Superior da Guarda Nacional do Estado do Ceará. Mas antes desse ajuste com a justiça, Chico
da Matilde trilhou caminhos diversos em nome do ideal que acreditava: a liberdade e a justiça. Sua luta e
a de seus companheiros levam os vereadores e abolicionistas da câmara da Vila de Acarape, atual
município de Redenção, a libertar em 1º de janeiro de 1883, todos os seus trabalhadores cativos. E um
ano depois em 25 de Março de 1884, o Presidente da Província Sátiro de Oliveira Dias e os Deputados da
Assembléia Provincial do Ceará declaram libertos todos os escravos. O que ocorre a exatos 04 anos antes
da assinatura da Lei Áurea.

Com a libertação dos escravos Chico da Matilde, agora também conhecido como Dragão do Mar,
expressão cunhada pelo Jornalista e escritor Aluízio de Azevedo que viu nessa denominação a forma
correta de homenagear o líder dos práticos e ativista do movimento abolicionista por sua atuação, leva sua
embarcação “Liberdade” para o Rio de Janeiro, a bordo do barco negreiro Espírito Santo. A jangada
Liberdade inaugura a rota das viagens feitas por jangadeiros nordestinos cujo destino seja o sul. Mesmo
estando viajando em um porão de uma embarcação mercantil, Liberdade tornou sensação ao chegar a
Capital do Império, onde após ser amplamente vista e reconhecida pelo seu significado e simbologia pela
população, a mesma foi doada ao Museu Nacional e posteriormente encaminhada para o Museu da
Marinha, onde é desconhecida até a atualidade o que foi feita desta valiosa peça etnográfica, que tanto
contribuiu para a consolidação da liberdade e dos direitos da população negra.

Decorridos 100 anos da morte do Dragão do Mar o Brasil e a sociedade brasileira precisa fazer justiça a
este homem que inspirou e tem inspirado os poetas da vida a contar sua história e protagonismo. Para a
CONAPRA Dragão do Mar tem que ter reconhecida sua importância nesse cenário nacional e sua história
recontada inúmeras vezes, até que todos Práticos e a população negra deste país, saibam que sua história
de resistência contou com homens simples, honestos e justos que teceram o fio de uma resistência que
tem a nossa cara e a nossa cor, e que é a grande responsável pela nossa sobrevivência nesta diáspora
chamada Brasil.

No dia 23 de Agosto de 2013, a Transpetro e o Estaleiro Atlântico Sul (EAS) deram um importante passo
no resgate desta história, lançando ao mar o navio SUEZMAX DRAGÃO DO MAR, um petroleiro
construído na região nordeste integrante do Programa de Modernização e Expansão da Frota (PROMEF),
programa que propicia o ressurgimento da indústria naval brasileira. O Dragão do Mar integra uma série
de 10 petroleiros que homenageiam figuras destacadas na história de nosso país, sendo que 03 destes
celebram heróis da resistência afro-brasileira: Dragão do Mar, João Candido e Zumbi dos Palmares. É o
estado brasileiro fazendo justiça a heróis e heroínas da resistência de mais de 50% de sua população
composta de homens e mulheres descendentes de africanos escravizados e que resistem bravamente na
diáspora brasileira.

E nesse cenário de reconhecimento da importância destas personagens que tanto fizeram na construção e
consolidação de nosso país, é que a CONAPRA propõe no ano do centenário de morte de Chico da
Matilde, um mês de celebrações em homenagem a esse herói que a história de nosso país não registrou
em sua devida importância. O Estado brasileiro tem uma dívida para com estas personagens, por isso, ao
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reconhecer os mesmos deve propiciar atividades que tragam para o conjunto da sociedade a revisão da
importância de seus papéis e protagonismo histórico.

A história esquecida é uma história não vivenciada e que, portanto, não faz parte da memória coletiva da
sociedade e sabemos que um povo sem história, é um povo sem memória e consequentemente, é um povo
sem cultura. Chico da Matilde foi alguém que ao e no seu tempo, fez a sua história na resistência e
oposição a uma ordem vigente, uma ordem que não dizia respeito a si mesmo, nem ao seu entorno. Fez
das águas um refúgio para seus sonhos de liberdade e equidade, arriscando sua vida, o Prático Chico da
Matilde só tinha em mente o significado da desumanidade que o sistema escravagista encerrava e contra
ele lutou bravamente.  Sua história, por si mesma nos leva a uma profunda reflexão de nosso papel social
e justifica a razão da importância desta celebração, enquanto espaço de resgate de uma história, que a
história não nos ensinou. Segundo suas próprias palavras em 1882, Chico da Matilde jurou que não
haveria força bruta no mundo que fizesse o tráfico negreiro ser reaberto no Ceará. E foi graças a sua
bravura no bloqueio do porto de Fortaleza, impedindo o embarque de escravos, rendeu-lhe o novo
codinome de  . O Dragão do Mar

Por tudo exposto, fazer o ano de 2014 o Ano Dragão do Mar é uma justa e merecida homenagem a um
homem que honrou sua gente, sua cultura e sua origem.

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)
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HOMENAGEM AO CENTENÁRIO DE SUA MORTE.

 

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº040/2014

, que Deputada Raquel Marques “Institui 2014 o ano Dragão do Mar, em homenagem ao centenário
de sua morte”.

 

 

 

DO PROJETO
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Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Artigo 1º - Institui “2014 o Ano Dragão do Mar”.

Artigo 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

     

ASPECTOS LEGAIS

 

       

  A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

 

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis
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“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

(....)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta
Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

 

“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis

 

I – aos Deputados Estaduais”

 

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa
do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

 

(.....)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei”

 

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 

, remanescendo, assim, ao Estado a competência parauma vez que Institui 2014 o Ano Dragão do Mar
legislar sobre a questão.

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral
do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual,   tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(.....)

 

II – projeto:

 

(.....)

 

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

 

(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”
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CONCLUSÃO

 

 

 

  Assim,  pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual,
e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos
artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

  É o parecer, salvo melhor juízo.

 

  CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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(CCJR)

 

A Sua Excelência a Senhora Deputada Mirian Sobreira.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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